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D epois de três anos de 
debates e muita polê-
mica, o projeto de atua-
lização do Plano de Or- 

denamento Territorial (Pdot) 
do Distrito Federal vai final-
mente entrar na pauta de vota-
ção da Câmara Legislativa. A 
análise das emendas do docu-
mento deve ocorrer no mês que 
vem. Na última quarta-feira, foi 
realizada uma grande audiên-
cia pública e, agora, a Casa 
aguarda o relatório das três co-
missões que estudam o Pdot 
para que o assunto seja apre-
ciado em plenário. A expectati-
va da Comissão de Assuntos 
Fundiários, uma das envolvi-
das, ao lado da Comissão de 
Meio Ambiente e de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ), 
é de que em três ou quatro se-
manas os relatórios estejam 
nas mãos dos parlamentares, 
prontos para serem votados. 

Nesse período, as comis-
sões devem elaborar emendas, 
levando em conta as sugestões 
recebidas nas quatro audiên-
cias públicas realizadas entre 
março e o início de abril. Os 
técnicos e os parlamentares 
também vão analisar a consti-
tucionalidade da matéria. Afi-
nal, essa revisão do Pdot está 
ocorrendo porque 67 dos 1.668 
artigos do plano foram ques-
tionados pelo Ministério Pú-
blico do Distrito Federal e Ter-
ritórios (MPDFT) e declarados 
'r\kzór.....pis  'rucionais pela Justiça  

em 2009. De acordo com a de-
cisão do Tribunal de Justiça, as 
emendas dosparlamentares 
foram impugnada_s porque le-
gislavam sobre o uso e a ocu- 

pação do solo, matérias exclu-
sivas do Executivo. 

Para o presidente da Comis-
são de Assuntos Fundiários da 
Câmara Legislativa, Cláudio 

Abrantes (PPS), a votação deve 
ocorrer rapidamente. "Existe um 
interesse da Casa em preencher 
alá_whajurídica quefiçou após 
a impugnação dos artigos em 

2009", justifica o parlamentar. 
Segundo Abrantes, as comissões 
estão tendo o cuidado de elabo-
rar um projeto que tenha_ 
tenda jurídica e que não fuja das 

orientações do MPDFT. "O Pdot 
de Brasília é emblemático, a ci-
dade cresceu sem planejamento 
algum e precisa de organização", 
afirma o deputado. 


